
ESTADO DO MARANHÃO  
PRE  FEITURA MUNICIPAL DE  SAO  4010 DO PARAÍSO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTUKA 

FIPAO DE REFERÊNCIA 
IEIDS DE ENGENHAM, IJEl1ii.23312021 

Prefeitura  municipal de Sao ludo do Par-ato  —MA I  COPE 61.597.42,9/00012O 
Avenida daturnindo. no Ilk CaOrd. SEn.linão do Paraisp.Maranhid, Erasil 

vowismojoaodoparaiso.mosov_br 

DO OBJETO 
1.1. 0 presente Termo de Referência 'visa CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA 

RECUPERAÇÃO DE: 19.731.76m x 5,00m DE ESTRADA VICINAL DA SEDE DO MUNICÍPIO ATE A 
LOCALIDADE DA PlcARREIRA NO MUNSOPIO DE  SAD  JOÃO DO PARAiSONA, conforme cabala, 
condições e exigencias estabefendas neste instrumento 

1.2. Os serviços objeto desta contratario são caracterizados  conic  comuns. e justificativa 
constante do Estudo Técnico Preliminar. 

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DE CONSUMO  

2.1. 0 custo estimado total da contratação e de R$730.000,00 isetecentos e trinta mif  rears)  conforme 
custos 	unit  anOS 	 descritas 	 na 	 ta beta 	 abaixo.  

Rein  

ESPECIFICA/0ES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO 

Descripio 	 Unidade 4LEant. 

CONTPAT  	EmPAISa. bE ENGE ?MARIA PAR". 
RECuPCIWir 	a.78i,:efan x SitOat  LA  LSTuu1CIN.0 

SERVIÇO  
OA SEbt. DOMuF C/PtO, Al E A iDLALitiAbr. LÀ NW PIMA Nba 
EtLINILYPIO DLSh3 .1040 00 PAPAisoirekoi Acooba (pm 
O oRwr70 24.sico. 
ClUANDIDAbLS PCIR600Ão  PARTICIPANTE  
SCOISTARIA MUNICIPAL at: OIERALS1PUT vita 4 guartirOde: 1,02 I Vain: fatal IS 

V4lor Totol 

Unit 

R$ -,rao. 	 oxi 

I&LIOfl,Õ 

DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCROO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
As estradas e acessos rurais necessitam de constante atenção para garantia da trafegabilidade e 

segurança dos usuários. intrinsecamente a tipolaea do pavimento, notoriamente de terra, 

possuem problemas crónicos que findam interferindo de forma negativa na sententia do 

pavimento, corno a capacidade resistente de suporte do  Màlaga'.  na conforto e na soguranga da 

aumentando o tempo de viagem e a depreciação dos veiculos que ali trafegam. 

A condição deficitária das vias de trafego agrícola compromete significativamente o escoamento 
da produção agropecuaria, acarretando obstáculos Loesticas que resultam em prejuízos na 

comercialização dos produtos_ Essa  sit  uaçã o  impact  adversamente não apenas a economia local, 

mas também a qualidade de vida das comunidades, prejudicando substanciatme.nte o 

desenvolvimento socioecondmioo da papulação focal e, consequentemente, do município Como 
um todo, cuja base econamica repousa na atividade rural. A execução desta proposta visa catalisar 

o setor agropecuario, estando diretamente alinhada à Ação 202V. 
3.2. Mais detalhes quando a fundamentação da presente contratação encontra-se pormenorizada em  

Topic"  especifico dos Estudes Técnicos Pretiminares, apetdice deste Termo de Referenda. 

4. 	DO ALINHAMENTO tOM. C:l  PLAN  EIANIFKITO CIA CFMANI2Acalan 

4.1. A Prefeitura Municipal de São João do Paraíso optou pela  it  elaboração do Plano Anual de 

Contratações, par essa razão a presente demanda não possui afinhamento  cam  o ptía nejamento da  

organ  izaglo. 
DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO E ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS 

kig3na 1 ck: 15. 
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5.1. A descrição da solução como um todo considerado o tido de Ma do objeto e especificação  dc  
serviço encontra-se pormenorizada  ern topic°  especifico dos Estudos Técnicas Preliminares, 
apêndice deste Termo de Referincia, 

5.2. 	0 revestimento prima rio compreende a execução de camada granular, composta por agregados 

naturais ou artificiais, aplicada sobre o reforço io subleito ou diretamente sabre o subleito 

compactado em rodovias não pavimentadas, com a função de assegurar condições de 
rolamento e de aderência do tráfego satisfatárias, mesmo sob condições climáticas adversas. 

5.3. 	Com intuito de realizar a manutenção e conservação das vicinais, a solução de aplicação de 
revestimento primário se apresenta como solução tecnicamente viavel e com  manor  custo em 
relação a a pliicaçãO de pavimento  rigid&  ou flexhiet. 

REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
6.1,  Gs  requisitos da contratação, coma critérios de sustentabilidade, encontram-se p rrnenorizada em 

tópico especifico dos Estudas Técnicos  Preliminaries.,  apendice deste Termo de Referenda. 

DA VISTORIA 

7.1. A avaliação prévia do Local de execugao dos servigos é imprescindivel para o conhecimento pleno 

das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o 
direito de realtzaçao de vistoria prévia„ acompanhado por servidor designado para esse frm, Se 

segunda sexta-feira, das 08100hrs horas as 18:00hrs. 

7.2. Serão nisponibinzados data e horário diferentes aos interessadas em realizar a  wistaria  previa. 

7.3. Para a vistoria, o representante legal da empresa  DU  responsável tézn  it°  devera estar devidamente 
identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa 

comprovando sua habilitação para a realização da vistoria. 
Caso o licitante opte par não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal assinada peto 

responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da 

contratação. 

7.5. A não realiza  ão  da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das 

instalações, dilvidas ouinquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços. 

devendo o contratado assumir os  Onus  dos serviços decorrentes.. 

GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 

8.1.  Sera  exigida a garantia da contratatão de que tratam as  arts.  56 e seguintes da Lei e 14.133, de 

2021, no percentual e condições descritas nas clausulas do contrato ou outro instrumento  habit  

que o substitua. 
8.2. Em caso de opção  patio  seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresenta-ta, no ritibitmo, até 

a data de assinatura do contrata. 

8.3. A ga ra nt ia, nas  mods  lida  des  caução e fiança  band  ria, devera ser prestada em até lüdiasúteis após 

a assinatura do contrato. 

8.4. 0 contrato Cij outro instrumento  habit  que o substitua oferece maior detalhamento das regras que  
sera', 	alaiiçOUd3 	ern 	relação 	a 	garantia 	da 	contratação. 

DA SUBCONTRATAÇÃO 
9.1.  Nip  é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

10, 	DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS 

_ 

nefaihara Municipal da Sie it do Parano —Ma  CNN.  e1_597.tailéaellL23 
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bnce.  
Em conformidade  corn  a Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, em seu artigo 48. 
indsos I e ifi, alterados pela ici Complementar 147, de 07 de agosto de 2014, esta  lid-tag-do terá:  
IOU. 

	

	Os itens com valor estimado de ate R$ 80.003,013 [oitenta mil reais], deverão ser de 

participaçdo exclusive de Micraempresa‘s - ME, Empresas de pequena porte - EPP. 
inclusive Micreempreenderfar Indruiclual - MO; 

10.1.1 

	

	Reserve ide Cate de ate 25% (vinte e cinco par cento] pare Microempresas - ME e 
Empresas de Pequeno Porte - EPP. inclusive Microempreendedor Individual -MEI. 

10.13. 

	

	Na licitação, deverá ser as-segurada,, como  criteria  de desempate, preferência de 
contratação pare as micraempresas e empresas de pequeno porte, que ofertar lance 
ate 5%  (Once  por cento) superior ao melhor lance, nas termas do §.29 do  art_  44 da  LC  
123/2006; 

10.1.4. 	Na licitação, deverá ser assegurado a prioridade de contratação pare as rnicroempresas 
empresas de pequena parte sediadas na ÂMBITO LOCAL ou REGIONAL, ate o  halite  

de 1034 (der par central do melhor preço válido, nas termos do §iP do  art.  48 da  LC  
123/2006, para fomenta do comércio local/regional e promoção do desenvoivimenta 
económico e social. 

11, 	DA VICENCIA CONTRATUAL 

11.t o praza de viOncia da contratação éde /80 DIAS  (SEE  MESES) contados da  ink's'  da vigência que 
consta descrita no instrumento caribratual, na forma do artigo 10$ da Lei ri• 14.133, de 2021. 

12. FORMA E CRITERIOS DE SELE00 DO FORNECEDOR E FORMA DE EXECUÇÂO 

Forma de seleção e  criteria  de julgamento da proposta 
12.1. 0 fornecedor  sera  selecionado por meio -da realizaçie de procedimento de PCITACA01, na 

modalidade ICONCORRENCIA EiETRONICAJ.  corn  adoção do  criteria  de julgamento pela [MENOR 
PREÇO 	 00 	 VALOR 	 GLOBAL]. 

Forma de execução 

12.2. 0 objeto  sera 	 [INTEGRAL]. 

13. PROPOSTA DE PREÇOS 
13.1. Os preços propostas deverão incluir todos os custas diretos e indiretos, inclusive os resultantes da 

incidênciai de  qua  isquer fretes„ iimpostios, taxas, contribuições nu abrigações trabalhistas, fiscal e 

previdentieria a que estiver sujeita, e demais custos que incidam, direta ou indiretamente, na 

Eceado do objeto a ser contratado: 

13.2. A proposta de preço devera  canter  a discriminação detalhada dos serviços ofertados, quantidade 

solicitada, o valor unitário (numérico), valor total  [nun-lento e par extenso), prazo de validade da 

proposta de no  minima  80 (noverita)  dies  e prazo de execuçdo dos serviços. 

13.3. A Licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar devere encaminhar a  pro-pasta de prego 

adequada   ao Ultimo lance, acompanhada dos seguintes documentos: 
13.3_1. 	Pia nilha de Custas e Formação de Preços: 

13.3.1.1_ Na composição dos preços unitários- a licitante,  deverá apresentar 

discriminadamente as parcelas  relatives  à rode de obra, materiats, 

equipamentos e  servitor:  

3.3.t2.Nos preços cotados deverão estar incluid,os custos operacionais, encargos 

previdencierics, trabathistas, trib,uterios, comercia is e quaisquer  CAMS  que 

incidam direta ou indiretamente na execução da objeto e todos as insumas que 

Prefeitura  Munkipal de Sicitaaa doPar-also— MA I.  CNN: c1,soi62vitioi2 
Amenicia e  Comércio,  rfl ISIS% Centro, !45a Joe the Paroiso, Marenli5o, arasi 
wwwsnojeaodeparaiso.ma4ov.br  
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os  corn  paem, tais  comp  despesas  cam  impostos, taxes, fretes, seguros e 

quaisquer outros  qua  incidam na contratação da objeto; 

Todos os dados informadcis  pep  licitante em sua  plan  ilha clever:5a refletir com 

fidelidade as custos especificadas  ea  margem de lucro pretendida; 

Não se admitira, na proposta de preços, custos identificados mediante uso da 

expressão "verba" ou de unidades genéricas. 

13.32. 	Beneficias e Despesas Indiretas -80i. detatharida todos os seus componentes, inclusive  
ern  forma percentual_ 

a) Planilha Orçamentária Resumida 

6) Cronograrna fisito-financeiro; 

e) Curva ABC de Se rvic 

d) Planilha Orçamentária Analítica 

e) Orpiment°  Sintético 

Planilha de composklo d BDI 

14. 	EXIGÊNCEAS DE HABILITACAO 

14.1. A HABILITAÇADJURIDICA sere comprovada, mediante a apresentação da seguintedocumentação: 
1411. 	No caso de empresario 	 inscrição no Registro Pliblico de Empresas Mercantis, 

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

14 12 	Em se tratando de rnicroempreandedor individual - MEL Certificado da Condição de 

Microempreendedor individual - CCMEL cuja aceitação ficara condicionada a 

verificação da autenticidade no sitio WVAV.portailduempreendedaratr- 

14A.3. 	No  casts  de scic ieda de empresaria ato constitutivo, estatuto  au cant  rata social em vigor. 

devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva  wale;  

141_4. 	No caso de  set  a participante sucursal, filial ou agincia, iinscrigão no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde opera,  corn  averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

14.1.5. 	No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutiva no Registro Civil das Pessoas 

Jundicas do local de sua sede, acompanhada de prove da indicação dos seus 

administradores; 

14.1_6. 	No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor,  cam  a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquiva do na Junta Comercial ou inscrito no 

Registro Civil das Pessoasluridicasda respectiva sede,  barn  como o registrode que trata 

o  art.  107 da Lei n° S.764, de 1971; 

No  Gasp  de empresa ou sociedade estranéaira  ern  fur....en rnento no  Pak.  decreta de 

utaliação; 

No case,  de atividade adstrita a uma legis,lação especifica. dto da registro ou autorização 

para funcionamento expedido pelo argeo com petente. 

Prefeituro Monóripal de SaoJudo do Faraiso —FAA I C10.1 Cii.V97.6,1S,r0O01.23 
inoenida do Cornircio. n itar  ¡Centro, So laic do Paraiso, Maranh5o, Brasil 
wwwsacpaodcparaiso.rna4av_br 
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Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações  au  da 
consolidação respectiva. 

141 	A REGULARMADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA  sera  comprovada mediante e apresentação dos 
seguintes documentos: 
14.21. Os docurrientos  relatives  à regularidade fiscal somente serão exigides, em momento 

posterior ao julgamento tias propostas, e apenas do licitante mais bem dassificado, 

independente se a fase de habilitação Ira ou não anteceder as fases de apresentação 

de propostas e lances. 

14.22. 	Prava de inscrição no Cadastro Nacional de PeSSOB luridica (CNP2), através da 

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastrai, emitida pela Secretaria  di  Receita 

Federal do Ministério da Fazenda, comprovando possuir situação cadastral ativa para 

com a Fazenda Federal.  Du  no Cadastro de Pessoas Fisicas, conforme o raso; 

14.23 	Prova de Enscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, comprovando possuir 

Inscrição Babilitada no cadastro de contribuintes estadual, ou Prova de inscrição no 

Cadastro de Contribuintes Municipal quando se tratar de prestador de serviço. 

14.2.4. 	Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal da Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral de Fazenda Nacional (PGR.D, referente a todos os créditos  

tributarias federais e a Divida Ativa da União  MAUI  por alas administrados, inclusive 

aqueles rdativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta ne 1.151, de 

02/1012014, do Secretario da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da  

Fa  zenda Nacional; 

14.15. 	Prava de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicilio ou sede do 

licitante,, mediante a Certidão. Negativa ou Positiva  cam  Efeitos de ftegativa de Débitos 

e Certidão Negativa ou Positiva CORI Efeitos de Negativa. de Debitos da Divida Ativa, 

expedida pala Secretaria da Fazenda Estadual. 

.5 	Caso o licitante seja considerado isento das tributos estaduais relacionados ao 

objeto licitado, devera comprovar tal condição mediante a apresentação de 

declaração da Fazenda Estadual do domicitio ou sede do licitante, ou outra 

equivalente, ria forma da lei. 

14.2_6. 	Prava de regularidade  cam  a Fazenda Municipal, relativa ao  domicil°  ou sede do 

licitante, atediante a Certidão Negativa ou Positiva  corn  Efeitos de Negativa, de Débitos 

e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Divida Adv.& 

expedida pela Secretaria da Fazenda Municipal; 

14.2.6.1_ 	Casa o licitante seja considerado isento dos tributosMunicipais relacionados ao 

objeto licitado, devera comprovar tal condição mediante a apresentação de 

declaração da Fazenda Municipal do domicilio ou sede do licitante, ou outra 

equivalente, na forma da 
Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (Ft3T5), 

mediante Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, emitida pela Caixa Econdmica 

Federal; 

-- 
Preficitera Munacipal de sin ioao 	Paraiso- NIA I +MK!: 01.sS7.62.9/06tist23 
Amemida  da  Gantt:min, n't LSD,  Centra.  Sao  João  do  Paraíso.,  Maranhao, Brasil 
wwwsaajoaodoparatso.rna.gavir 
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tAGe  

	

1428 	Prova de regulandade tom a justiça trabalhista, mediante a apresentação da Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);  emitida por orgão competente da Justiça do 

Trabalho (conforme  Art.  3.' da Lei 614. 12.44012011j; 

	

14.19. 	Declaração de  qua  não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega  manor  de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 

condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do  art.  79  da Constituição Federal; 

	

14.2.10. 	Quando se tratar da subcontratação prevista no  art.  48, II, da Lei Com plementarn. 123, 

de 2006, a licitante melhor dassificada deverá, também, apresentar a documentação 

de regularidade fiscal, social e trabalhista das microempresas elou empresas de 

pequeno porte que serão subcontratadas no decorrer da execução do contrato, ainda 

que exista algu ma restrição, aplicando-se o prazo de regularizaç5o. 

14.3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA,, que  sera  comprovada mediante apresentação dos 
seguintes documentos: 

	

14.11. 	Certidão negativa de feitos sabre falencia, expedida pelo cartório distribuidor da sede 

da pessoa jurídica ou de execução patrimonial em  carp  de pessoas físicas, emitida até  

SO  (sessenta) dias antes da data da sessão páblica  au  que esteja dentro do prazo de 

validade constante da propria certidão; 

	

143.1.1_ 	Ca  so  adm itida participação de Pessoas F isicas ou Sociedada Sirnpias, deverá ser 

apresentada Certidão Negativa de Insolvência Civil expedida pelo distribuidor 

do domicilio ou sede do licitante, desde que admitida a sua, participação na 

licitação. 

	

14.32. 	Balança Patrimonial Demonstração de Resultado de Exercido (OftEk e demais 

demonstrações contábeis dos 2 (dais) últimos exercícios sociais apresentados na forma 

da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição 

por balancetes ou balanços provisórios. 

	

14.3.2.1_ 	Os documentos referidos no item acima limitanse-ão ao Ultimo exercido no 

caso de a pessoa juridica ter sido constituída ha menos de 2 (dais) anos. 

14.3.22. As empresas com menos de um exercido financeiro devem cumprir a exigência 

deste item mediante apresentação de Bala nço de Abertura  cu  do ultimo 

Balanço Patrimonial levantado, conforme o caso, devidamente registrado na 

forma da lei_ 

	

14.3.2.3_ 	As sociedades, e mores rias enquadradas nas regras da I nstruipão Normativa FIFA 

ne 2003, de 18 de janeiro de 2021, que dispões sobre a Escrituração Contabil 

Digital - ECO, para fins ftscais e previdendarios poderia apresentar o balanço 

patrimonial e os termos de abertura e encerramento do livro diário, em versão 

digital, obedecidas as normas do paragaio única do  art.  29 da citada instrução 

quanto a ,assinatura digital nos referidas documentos, quanto a Certificação de 

Segurança emitida por entidade ,crede nciada• pela infraestrutura de Chaves 

Públicas - Brasileiras - ICP - grasiL 

	

14.13. 	Declaração, assinada por Profissional  area  Cant:4bn devidamente registrado no 

Conselho Regional de Contabilidade, que atesteo atendimento pelalicitante dos  indices  

krfeituffa murocipal de Iffctioio dd Paraisd- MA I  tuft 01.59 t_6/Vd001,21. 
Avenida do Carlini°, nit la Centro, 55o la5a  da  Paraism, Maranh5d, Bray] 

veravsnajdandapdraisc.rna_gav.br 
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económicos nos termos do  §fl, art  69 da Lei 14.133j2O21, aplkando formulas da 

seguinte forma: 

Ui 

índice de Liquidez Gerei 1,00): 
Atiro Circuiante Realizável a Longo Prazo  
Pan"! tic  Circulante Passivo  Nan  Circulante  

Indic° de Liqukite Cornints fk 1,00: 
Attu°  Circulante  

LC — 	  
Passim)  Circulante  

14.14_ 	Da analise dos documentas apresentadas serão calculados os  indices  Liquidez Geral  
(LET,  Liquidez Corrente  ¡LC)  e Salvãncia Geral  (La  que deverão apresentar resultado 

igual ou superior a 1  turn).  

14.15. 	As empresas que apresentarem resultado do quociente de capacidade econômico-

financeira menor do que c exigido, quando de sua habilitação deverão comprovar, 

considerados os riscos para.? administração, patrimonia liquido no valor  minim°  de 10% 

(dez por canto) do valor total dos seus itens ofertados, admitida a atualicação para a 

data de a presentação da proposta traves de  indices  oficiais. 

14.16. 	0 bilicraempreendedor Individual (MD) que pretenda auferir os beneficias do 

tratamento diferenciado previstas na Lei Complementa ne 123 da 2006 estar' 

dispensado da apresentagão do balanço patrimonial e des•de mikistragães contabeis do 

Ultimo exercicio; 

14.33 	Garantia  da  Prop 

14.3.7.1 Carrepravag5a de prestagão de garantia para manutenção da proposta, 

equivalente a 1% (um por canto) do vatar prapasto no edital, com validade de 60 

(sessenta) dias a partir da data de apresentação das propostas em uma das 

modat idades: 

caução em dinheiro ou  ern  titulas da divida púbtics emitidos sob a forma escriturall, 

mecliarite registro em sistema centralizado de liquidação e de custodie autorizado pelo 
Banco Central do Brasil;  e eyebath's por seus valores ecortnnicos, conforme definido 

pelo Ministério da Economia;  

la)  seguro-garantia; 

Prefeitura Municipal de SLaJoio do Paraiso — MA r 	01.t8t_fi2.00001.23 
Avenida da Carrifircia, itl:k Contra. São.io&atho Paraíso, Maranh54 grasfil 
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c)  flange  bancária emitida por banco nu instituicao financeira  clavicle  ente aLItOriZ&la 
a opera! no Pais pelo Banca Central do Brasil. 

14.4. A QUAUFIrAÇÃO TÉCNICA, que sere comprovada através da apresentação dos seguintes 
documentas: 

a) Prove de inscriçáo ou registro do licitante junto ao Conselho Regional de 

Engenharia e AgrOriürri ia-C:R EA ou Conselho de Arquiletura thrbanisrao-CAU da 

sede da empresa licitante, tornprovando a regularidade para  Corn  a entida de 

profissional  cam  petente, que comprove atividade telacionada  corn  o objeto; às 

empresas sediadas  ern  outras regiàes de jui isdições do CREA/MA, cieverao 

apresentar vista do CREA- MA_ 

b) Capacitaçáo liCNICO-OPERACIONAL: apresentacao de  Urn  ou alais 

atestados de capacidade tecnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público 

ou privado devidamente identificada. em nome do licitanle, relativo a execucao 

de obra  au  servicos de engenharia, compatível  ern  caracteristices, quantidades 

e prazos  coin  a objeto dapresente licitacao. 

c) Apresentaçáo de Instricao e re:WIN° negativa do Cadastro Técnico 

Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras e Utilizadoras de Recursos 

Ambientais 	CTF/APP, emitida pelo MAMA [instituto Brasileiro do  Melt)  

Am biente). 

d) Se a dacumentacato de habilitacao nào stiver complete e correta ou 

contratar qualquer dispositivo deste Edital e seus Anexas, poderá o Pregoeiro 

considerar o proponente inabilitado. 

e) Para atendimento a qualificação técnito-profissional: comprovação do licitante 

de possuir em seu corpo técnico, na data de abertura das propostas, profissional(is) de 

nivel superior, ARQUITETO OU ENGENHEIRO, reconh ecido(sl pelo CREA ou CAU, 

detentorfes de atestadors) de respons.abilidade tecnice„ devidamente registrados) no 

CiRE,A ou CAU th regii5o onde os serviços foram sxecurados, acompanhadosis)  dots)  

respectiva(s) Certidio(iles) de Acervo Tecnico—  CAT,  expedidas par esteisj Conselho(s), 

que comprovelm) ter •40 profissional(i4, exeo:irtaclio para brgin ou entidade da 

administração pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito 

Federal, ou ainda, para empresa privada, 

14.4.1. 	O fornecedor disponibilizare todas as informaçães necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados ou certiddes, apresentando, quando solicitado pela 
Administração,  sepia  do contrato que deu suporte e  conifer-JO°,  endereço atual da 

CONTRATANTE e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros 

documentos. 

Pusefeihms Municipal  da 	'Edo do Paraiso— MA traPJ: 01.Stkr_fagfe)601,±3. 
Avenida de 03111SLitl, 310, Centro, 55o.td5u do Paraiso, Maranh5o, arasil 
vaimisaajoaaddparaiso.ma-gov.br  
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Somente poderae ser aceitos atestados de capacidade ternica expedidos após a 

conclusão do contrato ou se decorrido, no  minima,  um ano do inkin de sua execução, 

exceto se houver sido firmada para ser prestado em prazo inferior_ 

	

14.43. 	Os atestadas  au  certidões  quango  possuitem as informações reinimas para a sua analise 

serão objeto de diligencia. 

14.5. Alem das dectarações constantes dos itens específicos acima a licitante deverá apresentar ainda as 
seguintes declarações, sob pena de inabilitação: 

	

1451. 	Declaragio de que atende•eas requisites de habilitação, e o declarante responderá pela 

veracidadie das infermações prestadas, na forma da lei  (art_  53, I, da Lei nr? 14_133)2021]; 

	

14.51. 	Declaração de que cumpre 	exigindas de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdéricia Social, previstas em lei e em outras normas 

especificas, na forma da lei [  art.  63,1V, da Lei n9 14.133,2021): 

	

14.53. 	beds  ração de que suas propostas econemiciascompreendem a integratida de dos custos 

para atendim ento dos direitos trabaihistas assegura dos na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos  temps  

de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, na  farms  da rei  

(art. 	63, 	 da 	Lei 	riP 	14.133)2021); 

MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO  

Candice-es de Execução 
15.1. A execução do objeto seguirá a segisinte dinâmica: 

	

15.1_1. 	Inicio da execução do objeto: 05 dias da assinatura do contratoGU da emiJa da ardem 

de serviço; 

	

1.5.1.2. 	Descrição detalhada dos metodas, rotinas, etapas, tecnologias, procedimentes, 

frequência e periodicidade de execugab do trabalho; 

15_1.2.1. [DE ACORDO COM O PROJETO BASICO E CRONOGRAMA FíS1C0 FINANCEIRO) 

Local e Horário da Prestação dos Serviços 

15.2. Os serviços 5E110 prestadas  rap  seguinte endereço4s, e hi:waders) [NO LOCAL INDICADO NO 

PROJETO 
	

BAS•ICO) 

Materiais a serem disponibilindos 
15.3. Para a perfeita execução dos sensços, a Contratada. deverá disponibitizar os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensitias necessários., nas quantidades estimadas e qualidades 

estabelecidas, 	promovendo 	SUR 	substituição 	quando 	necessário. 

Especificação da garantia de serviço  (art.  40, §19„ inciso tU, da Lei MI 14.133, de 2021) 

15.4. 0 prazo de garantia contratual  des  serviços e aquele estabelecido na Lei  re &on,  de 11 de 

setembro de  ENO  (Código de Defesa do Consumidor] 

16. 	MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
6.1. 0 contrato devera ser executado fielmente  pals  pastes, de acordo com as cláusulas avençadas e 

as normas da Lei n0 14_133, de 2021, e cada  pa rte  responderá petas consequências de sua 

irriBLeD.200 total ou  partial_  

Prefeitura  Municipal de Sam lac Paraiso -MA I CUP': 61..Stz.tneaoub21 
Avenida do Come:nip, us LSD, Centro, Sao Joao the Paraise.Maranhão. Bra 
unvo.i.sacingancloparatsc.ma.gair_br 
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16.2. Em caso de impedimento, ardem de paralisaç.ão  au  suspensão do contrato, a cronagrama de 
execução  sera  prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente anotadas tais 
circurista ncias mediante simples apostila. 

16.3. As comunicações entre o  &pa Du  entida de e a contrata-da devem ser realizadas par escrito  samosa  
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o  LSO  de mensagem eletrônica para esse fim, 
conforme endereço eletrônico informada  pets  contratada na sua proposta comercial. 

16.4. 0 argão  on  entidade poderá convocar representante da empresa para adagio de providências que 
lievam ser cumpridas de imediato. 

16.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, a órgão ou entidade poder e convoca; 
D representante da empresa contratada para rat:mien inicial para apresentação do piano de 

fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 

fiscalização, -das estratégias para execução do objeto, do piano complementar de execução da 

contratada, quando houver, da método de aferição dos resultados e das sanções aplicaveisr dentre 
outros. 

Fiscalizaçã 

16.6. A execução da contrata devera ser acompanhada e fiscalizada peloís fkcaliis] do contrato?  ou pelos 
respectivos  substitutes  Lei  IT°  14.133, de 2021,  art_  117, caputj. 

Fiscalização Técnica 
16.7. 0 fiscal técnico do contrato acampanhara a execução da cantrato„ para que sejam cumpridas todas 

as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração 

16.7.1. 	0 fiscal técnico do ntrato anotara no histórico de gere.nciamento do contrato todas 
as ocorrências relacionadas 	execução do contrata., COT a descrição do que for 

necessário para a regularização das faltas  au  das defeitos observados.  (art.  117, §1.IIda 
Lei no 14.133, de 20211. 

16.71. 	Identificada qualquer inexatilião ou irregularidade, o fiscal técnico da contrato emitirá 

notificações para. a correção  Oa  execupo do contrato, determinando prazo para a 

correção. 

16.7.3. 	G fiscal técnico do contrato informara  an  gestor do contrato, em tempo. hábil, a situação 

que demandar decisão  au  adação de medidas que ultrapassem sua competência, para 
que adote as medidas necessarias e saneadoras, se foro caso. 

16.7.4. 	No rasa de ocorrências que possam inviabifizar a execiação do contrato nas datas 
prazadas, a. fiscal técnico do contrato comunicara o Imo imediatamente ao gestor do 

contrato. 

16.7.S. 	0 fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo baba., o 

término da contrato sob sua responsabilidade, com vistas a. rencnração tempestiva  au  
prorrogação 	 cantratuag. 

Fiscalização Administrativa 

16.8. 0 fiscal administrativo do contrato verificarã a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
epOSEilarnen  En  E termos Rota vos, solicitsnon quaisquer documentos comprobatori as pertinentes, 

caso necessário. 

16.81. 	Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 
contrato atuará tempestivamente na solução da problema, reportando ao gestor do 

contrata para que tome as providências  cab  iveis, quando ultrapassar a sua 

Ple6eibara Municipal de S5a..11250 do Pamiso —  MA CM: al.s.97.61,91opoi n 
Alssnicia o Cornercio, rís1.58., Centro,  Sao  .1o5o tha Paraíso, Maranhão, Brasil 
wessmsaajoaarloparaiso.ma„gow_br 
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competência; 

Gestor do Contrata 

16.9. 0 gestor do contrato coordenara a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 
contrato contendo todos os registros  formals  da execução no histórico de gerenciamento do 
contrato, a exemplo da ordem de serviço, do iestro de ocorrencias, das alterações e das 
prorrogagdes contratuais, elaborando relatório com vistas a verificacão da necessidade de 
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

ledo. O gestor do contrato acompanhara as registros reaLizados pefas fisrais do contrato, de todas as 

ocorrências reiacionadas à execuçãa do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o Caso, 
a, autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua competencia. 

16 11. 0 gestor do contra to acompanhará a manutenção das condigfies de habilitação da contratada, para 

fins de empenho de despesa e pagamento, E anotara as problemas que obstam a  flu=  normal da 
liquidação e da pagamento da despesa no re_tatoria de riscas eventuais. 

1&U 	Ogestordocontralo emitira  document°  comprobatgria daavaliação realizada pelos fiscais técnica, 
administrativo e setoriaí quanta ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com 

menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 
definidos e aferidos, E a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto 
de cumprimento de obrigações. 

1&13. O gestor do contrato tomará providências para a fairmaiiragão de processo administrativo de 
responsabilização para fins de apUcaçãode sanções, a ser conduziclo peia comissão de que trata o  
art.  159 da Lei nif 14.133, de 2021. ou pelo agente ou  p&p  setor  Corn  competência para  tali. 
conforms  o caso. 

6,14. O gestor do contrato deveri elaborar relatório final  cam  informações sobre a consecução dos 
objetivos  •qua  te nha m justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atti.tdades da Administração. 
16.1S. 0 gestor do contrata devera enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no  warm  dimensionado pela 

fiscalização 	e 	gestão nos 	ten-nos 	do 	contrata. 

17, 	DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

17.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à canta de recursos específicos 

consignadas no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de  Sip  João do Pares° deste exercício, 
na dotação bah's° discriminada: 

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA  
liflibAOL 01 SLCKELSMA.  MUNICIPAL tit ,14Ë.PAESTkutUI3d 
C1AddikCAÇAÓ: !Jo:J.22.DX%. 'O321/001bi m.drqi.ITEN03.0-QA :SICkEtAPii,di, OE INfltALST 	IAA 
flADiJ FtgatIA DËSPESA: 	 saoços if RIL't''''ii113S-PiSS.04juRltad.:A 

17.2. A dotação relativa aos exercicios financeiros subsequentes  sera  indicada após aprovação da Lei 

Orçamentaria respectiva e libeiraçia das créditos correspondentes, mediante apastilamento. 

18. 	DO RECEBENIENTO DO OELIFTO 
18.1. O objeta  sera  recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega ou ettecução, 

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pelota) responsável  pea  

acompanhamento a fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade  corn  as especificações constantes no Termo de Referenda e na proposta. 

Prefeitura  Municipal de Sao Jraa do Paraiso - 	ClIFJ:61.53/Ai2Sfig101,ZA 
Avenida die Com&rcia, rfl flu, Centro,  São  ioão do  Paraíso,  Maranh5o, Erma 

mr.vaLsaajOaridc‘paraiso.maaav.br  
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18.2 	0 objeto poderá ser rejeitado, no todo ou  ern  parte, inclusive antes do recebimento provisorio, 
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de  Refer&  ncia e na proposta, 
devendo ser substituido no prazo de S (cinco r dias úteis, a contar da notificação da contratada, as 
suas custas, sem prejuiza da aplicação das penalidades. 

18.3 0 recebimento definitivo ocorrera no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota 

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, apos a verificação da quafidade 
e quantidade executados e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

184. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de ditigências para a aferição do 
atendimento das e_*,encias contratuais. 

ia.S. Na caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimens5o, qualidade e quantidade, 
devera ser observado o teor do  art.  143 da Lei rtf' 14.133, de 2021, comunicando-se é empresa para 
emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito 
de liquidação e pagamento. 

18.5. 0 prazo para a solução,  pain  contratado, de inconsistencias na execução da objeto ou de 

saneamento da nota fistai ou de instrumento de cobrança equivalente verificadas pela 
Administração durante a anatise previa a tiquidação de despesa,  nap sera  computado para os fins 
do recebimento definitivo. 

18.7. 0 recebimento provisdrio ou definitivo não excluirá a responsabifidade civil pela solidez e pela 
segurança dos bens nem a responsabilidade etica-profisstanal pela perfeita execução do contrato. 

19. 	DOS CRITÉRIOS PARA PAGAMENTO 

19.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias üteis 

para fins de liquidação, na forma da  sack  anterior, prorrogaveis- por igual  period°.  

	

19.2 	Para fins de liquidação, o setor competente devera verificar se a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente apresentado expressa as elementos necessários e essenciais do documento, 
tais  comp:  

19.2_1. 	prazo de validade; 

12.22. 	a data da emissão; 

1923.. 	vs dados do contrato e do  organ  contratante; 

19.2.4, 	o periodo respectivo de execução do contrato: 

19.23. 	a valor a pagar; e 
19.15. 	eventual destaque da valor de retenções  tributaries  cabíveis. 

19.3_ Havendo erra na apresentação da nota riscaE ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstancia que impeça a liquidação da despesa, esta fitara sobrestada ate que o contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo apriis a comprovação da regularização 

da situação, sem  onus  ao contratante. 

19.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente des/era ser obrigatoriamente acompanhado 
da comprovação das certidões de reguiaridade junto a Receita Federal do Brasil/Previdência. 

Trabaihistas, FGTS, Estado (divida ativa e tributos), Município ickvida ativa e tributos), nos termos 

do  art.  68 da Lei n9 14.133, de 2021. 

19.5. Constatando-se situação de irregularidade do contratado,  sera  providenciada sua notificação, par 

escrito, para que, no prazo de 5  (circa)  dias úteis,, regularize sua situação GLI, no  rises=  prazo, 
e..peesente sua defesa o prazo pudera ser prorrogado uma vez, par igual  period°,  a critério do 

contratante. 
19.5. Não havendo reguiarização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante devera 

comunicar aos drgios responsáveis  pets  fiscalização da regularidade fiscal quanto a inadimplência 

Prefeitura  hmInacipal de Sid ieaa do Fames's- MA I CNN: to..s.A7_629/0u01,2a 
Avenida de Cornêscia, 0150, tétitro,  São  Rao Eta Farm's°, ri1ararth5o, raxiJ 
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do contratado, bem como quanto a existencia de pagamento a ser efetuado, para que sejam 

acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de se  us  craditos. 
19.7. Persistindto a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias E resdisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspandente, assegurada ao contratado a 
ampla defesa. 

1 

	

	Havendo a efetiva exe-ruço do objeta, os pagamentos serão rea lizados normalmente, ate que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado no regularize sua  sit  oação fiscal_ 

19 

	

	O pagamento  sera  efetuado no prazo de ate 30 [trinta) dias contados da ftna1izaço da  rig  uidação 
da despesa, conforme item anterior. 

19.10 O pagamento  sera  realizado por meio de ordem bancaria, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados  pals  contratada.. 

19.11.  Sera  considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

19.12. 	Quando do pagamento,  sera  efetuada a retenção tabu/aria prevista na tegistação aplicável. 
19.12.1. 

	

	Independentemente do percentual de tributo inserido na pianilha, quando houver, 
serão  reticles  na fonte, quando da realizagio  du  pagamento, as percentuais 
estabelecidos na iegis lação vigente. 

19_13. G contratado regularmente optante pela Simples Nacionai, nos termos da  Let  Complementar no 

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostas e contribuigOes abrangidos 

por aquele regime. No entanto, o pagamentoficara condicionado à apresentação de  comp  rovação, 

por meio de documento oficial, de que  fat  jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 

referida Lei Complementar. 

SZaJoão do Para ho setembro de 2024 

RICARDO PETUSA DE ASiift2.60 d4,  fo,nu dina ra:v 

MORAES:051661133 R„,/cf:Es:57,[67:13D-,cEi  

06 	 DaactI22:74.»Mlt:54:327.,  0321Y 

Ricardo Petuba de Mora es 

Engenheiro Civii 

AUTOFl2ADO NU: 

I 	y Pereira Comes /- 
un icipa) de infraestir ura 

074/2023 
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